
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.459 - DF (2009/0179149-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADA : ELIZABETH PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADA : CAROLINA LOUZADA PETRARCA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. SUSPENSÃO OU 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A pretensão recursal não merece êxito quanto à violação do art. 535 do CPC, uma 
vez que o acórdão atacado não possui vício a ser sanado por meio de embargos de 
declaração, já que o Tribunal de origem se manifestou acerca de todas as questões 
relevantes para a solução da controvérsia, tal como lhe fora posta e submetida. 
Ademais, é entendimento assente nesta Corte que não ofende o artigo 535 do CPC o 
acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos 
trazidos pelo vencido, adotou, entretanto, fundamentação suficiente para decidir de 
modo integral a controvérsia, conforme ocorreu no acórdão em exame, não se podendo 
cogitar sua nulidade. 
2. O Tribunal de origem, ao manter a negativa de seguimento do agravo de instrumento, 
por considerá-lo intempestivo, não contrariou os dispositivos de lei apontados como 
violados, tampouco divergiu da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, 
que se firmou no sentido de que o pedido de reconsideração não interrompe nem 
suspende o prazo para interposição do agravo de instrumento. Desta forma, incide, no 
caso, o óbice da Súmula 83/STJ, in verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." 
3. Por seu turno, tampouco merece análise a alegação de violação dos arts. 5º, LIV e 
LV e 93, IX, da CF/88, porquanto tal matéria é de natureza constitucional, cuja 
competência para análise é do STF, conforme disposto no art. 102 da CF/88.
O recurso especial, conforme delimitação de competência estabelecida pelo art. 105, III, 
da Carta Magna de 1988, destina-se a uniformizar a interpretação do direito 
infraconstitucional federal, razão pela qual é defeso, em seu bojo, o exame de matéria 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.
4.  Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 970513 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/05/2010 Página  1 de 5



 
 

 

Brasília (DF), 11 de maio de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.459 - DF (2009/0179149-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADA : ELIZABETH PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADA : CAROLINA LOUZADA PETRARCA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Cuida-se de agravo regimental 

interposto contra decisão, assim ementada (fl. 208): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. 

SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 

DO STJ. SÚMULA 83/STJ. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. RECURSO ESPECIAL A QUE 

SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões do agravo, alega-se, em síntese, que o recurso de agravo de instrumento na 

instância ordinária não deveria ter sido considerado intempestivo, porquanto os embargos de 

declaração interrompem o prazo recursal.

Ao final, pleiteia-se a reconsideração da decisão agravada e, se mantida, que seja o 

presente recurso levado a julgamento pelo colegiado na Primeira Turma. 

É o relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.459 - DF (2009/0179149-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. SUSPENSÃO OU 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A pretensão recursal não merece êxito quanto à violação do art. 535 do CPC, uma 
vez que o acórdão atacado não possui vício a ser sanado por meio de embargos de 
declaração, já que o Tribunal de origem se manifestou acerca de todas as questões 
relevantes para a solução da controvérsia, tal como lhe fora posta e submetida. 
Ademais, é entendimento assente nesta Corte que não ofende o artigo 535 do CPC o 
acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos 
trazidos pelo vencido, adotou, entretanto, fundamentação suficiente para decidir de 
modo integral a controvérsia, conforme ocorreu no acórdão em exame, não se podendo 
cogitar sua nulidade. 
2. O Tribunal de origem, ao manter a negativa de seguimento do agravo de instrumento, 
por considerá-lo intempestivo, não contrariou os dispositivos de lei apontados como 
violados, tampouco divergiu da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, 
que se firmou no sentido de que o pedido de reconsideração não interrompe nem 
suspende o prazo para interposição do agravo de instrumento. Desta forma, incide, no 
caso, o óbice da Súmula 83/STJ, in verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." 
3. Por seu turno, tampouco merece análise a alegação de violação dos arts. 5º, LIV e 
LV e 93, IX, da CF/88, porquanto tal matéria é de natureza constitucional, cuja 
competência para análise é do STF, conforme disposto no art. 102 da CF/88.
O recurso especial, conforme delimitação de competência estabelecida pelo art. 105, III, 
da Carta Magna de 1988, destina-se a uniformizar a interpretação do direito 
infraconstitucional federal, razão pela qual é defeso, em seu bojo, o exame de matéria 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.
4.  Agravo regimental não provido. 

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: A decisão agravada não 

merece reforma e se mantém por seus próprios fundamentos (fls. 208-211):

O recurso em apreço não merece prosperar.
A pretensão recursal não merece êxito quanto à violação ao art. 535 do CPC, vez que 
o acórdão atacado não possui vício a ser sanado por meio de embargos de 
declaração, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou acerca de todas as 
questões relevantes para a solução da controvérsia, tal como lhe fora posta e 

Documento: 970513 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/05/2010 Página  4 de 5



 
 

 

submetida. 
Ademais, é entendimento assente nesta Corte que não ofende o artigo 535 do CPC, o 
acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos 
trazidos pelo vencido, adotou, entretanto, fundamentação suficiente para decidir de 
modo integral a controvérsia, conforme ocorreu no acórdão em exame, não se 
podendo cogitar sua nulidade. 
Nesse sentido, os seguintes julgados: AgRg no Ag 571.533/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ de 21.6.2004; AgRg no Ag 552.513/SP, 6ª Turma, Rel. 
Min. Paulo Gallotti, DJ de 17.5.2004; EDcl no AgRg no Resp 504.348/RS, 2ª 
Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 8.3.2004; Resp 469.334/SP, 4ª Turma, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 5.5.2003; AgRg no Ag 420.383/PR, 1ª Turma, 
Rel. Min. José Delgado, DJ de 29.4.2002.
No tocante à matéria de mérito, melhor sorte não merece o apelo nobre.
O Tribunal de origem, ao manter a negativa de seguimento do agravo de instrumento 
por considerá-lo intempestivo, não contrariou os dispositivos de lei apontados como 
violados, tampouco divergiu da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, que se firmou no sentido de que o pedido de reconsideração não interrompe, 
nem suspende, o prazo para interposição do agravo de instrumento.
Nessa linha de raciocínio, têm-se os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
HIPÓTESE EM QUE O TRIBUNAL DE ORIGEM MANTEVE A 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DE QUE TRATA O ART. 522 DO CPC, POR CONSIDERAR 
INTEMPESTIVO O MENCIONADO AGRAVO ANTE A AUSÊNCIA 
DE INTERRUPÇÃO OU SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL POR 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO 
STJ. CONTROVÉRSIA SOBRE A VALIDADE DA INTIMAÇÃO DA 
PENHORA POR INTERMÉDIO DO PROCURADOR JUDICIAL PARA 
FINS DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 12 E 16, III, 
DA LEI 6.830/80, E 659, § 5º, DO CPC. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO REGIMENTAL.
1. Ao manter a negativa de seguimento do agravo de instrumento por 
considerá-lo intempestivo, o Tribunal de origem não contrariou o art. 

522 do CPC, tampouco divergiu da jurisprudência dominante do 

Superior Tribunal de Justiça, que se firmou no sentido de que o 

pedido de reconsideração não interrompe, nem suspende, o prazo 

para interposição do agravo de instrumento.
2. No que tange à alegada ofensa aos arts. 659, § 5º, do CPC, e 12 e 16, 
III, da Lei 6.830/80, verifica-se que o Tribunal de origem, apesar da 
oposição dos embargos declaratórios ali recebidos como agravo 
regimental, não emitiu juízo acerca das matérias disciplinadas nesses 
dispositivos legais, razão pela qual, à falta do necessário 
prequestionamento, a questão federal discutida com base em tais 
normas não deve ser conhecida. Quanto a este ponto do recurso 
denegado, aplica-se a Súmula 211/STJ.
3. Não tendo sido conhecido o agravo de instrumento de que trata o art. 
522 do CPC, a Turma Regional não estava obrigada a se pronunciar 
sobre o mérito do referido agravo, tanto é assim que, de fato, não se 
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pronunciou. Consoante observa o processualista José Carlos Barbosa 
Moreira, "é evidentíssimo que não configura vício algum – muito ao 
contrário! – o silêncio do órgão judicial sobre matéria cuja apreciação 
seria incompatível com a decisão tomada.
Assim, por exemplo, não têm como vingar embargos de declaração em 
que se alega a 'omissão' do acórdão no tocante a questões de mérito, se 
o tribunal não conheceu do recurso, por falta de requisitos de 
admissibilidade" (Comentários ao Código de Processo Civil, Vol. V, 11ª 
edição, Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 550).
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1108935/PR, Rel. 
Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/06/2009, DJe 05/08/2009).
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. SUSPENSÃO DE 
PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE. SÚMULA 
83/STJ.
O tribunal de origem decidiu conforme entendimento desta Corte, no 
sentido de que o pedido de reconsideração de decisão não suspende nem 
interrompe prazo de recurso, fazendo incidir o enunciado sumular 83 
desta Corte.
Agravo a que se nega provimento. (AgRg no Ag 721.396/RS, Rel. 
Ministro  PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/BA), TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 
03/06/2009).
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMENDA À INICIAL. 
ATRIBUIÇÃO DE VALOR À CAUSA E RECOLHIMENTO DE 
CUSTAS PROCESSUAIS. PETIÇÃO RECONSIDERAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO-PROVIDO.
1. Em exame recurso especial interposto por Wosgrau Participações 
Ind. e Comércio Ltda. pelas letras "a" e "c" da permissão constitucional 
contra acórdão assim sumulado (fl.100): EXECUÇÃO FISCAL. 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
DE DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO.
A tempestividade é requisito extrínseco de admissibilidade de um 
recurso, assim como a regularidade formal e o preparo. Não há 
conhecer de recurso interposto após esgotado o decêndio legal (artigo 
522, caput , do CPC).
O pedido de reconsideração não interrompe nem suspende o prazo para 
interpor agravo.

A classificação de um recurso como "pedido de reconsideração" 

decorre da interpretação do julgador do que de fato ocorreu nos 

autos, e não da denominação atribuída à peça recursal pela 

agravante.
A recorrente alega violação do artigo 522 do Código de Processo Civil e 
dissídio pretoriano ao pálio de argumentação assim aduzida: a) o acórdão 
não poderia negar seguimento ao agravo por intempestividade 
desconsiderando o fato de que decisão que rejeitou a emenda parcial da 
petição inicial, deu novo  prazo para sua complementação; b) reaberto o 
prazo para a emenda, reabre-se a oportunidade para interposição do 
recurso cabível; c) a contagem do prazo para agravar da decisão 
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iniciou-se com a intimação da nova decisão que o reabriu; d) o 
atendimento parcial  pela recorrente do primeiro despacho judicial não 
configurou pedido de reconsideração como entendeu o v. decisório 
recorrido, razão pela qual o prazo para interpor agravo começou a fluir a 
partir de 24 de julho de 2007 quando o juiz de primeira instância acolheu 
parcialmente as informações prestadas e concedeu novo prazo de dez 
dias para emenda;
e) a decisão proferida à fl. 68, e que o acórdão equivocadamente pensou 
ser a recorrida, foi atendida pela petição  protocolada pela ora 
recorrente, tendo sido reaberto o prazo de dez dias para que ela 
completasse a emenda da inicial.
2.  A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consagrou que o 
pedido de reconsideração não suspende nem interrompe o prazo para 
interposição de recurso. In casu, tendo sido a parte intimada em 
07/07/2007 da decisão que determinou a emenda à inicial, peticionou 
para que fosse mantido o valor anteriormente atribuído à causa, o que 
foi indeferido, mantendo-se a decisão de emenda à inicial. Portanto, a 
decisão impugnável mediante agravo de instrumento foi aquela da qual a 
recorrente foi intimada em 07/07/2007.
3. Recurso especial não-provido. (REsp 1012882/PR, Rel. Ministro  
JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2008, DJe 
04/06/2008).

Desta forma, incide no caso o óbice da Súmula 83/STJ, in verbis: "Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 
Por seu turno, tampouco merece análise a alegação de violação aos arts. 5º, LIV e LV 
e 93, IX, da CF/88, uma vez que tal matéria é de natureza constitucional cuja 
competência para análise é do STF, conforme disposto no art. 102 da CF/88.
O recurso especial, conforme delimitação de competência estabelecida pelo art. 105, 
III, da Carta Magna de 1988, destina-se a uniformizar a interpretação do direito 
infraconstitucional federal, razão pela qual é defeso, em seu bojo, o exame de matéria 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.

Ante ao exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao 
recurso especial. 

A título de esclarecimento, há que se ressaltar que a classificação do recurso como "pedido 

de reconsideração" decorre da interpretação do julgador, o que de fato ocorreu nos presentes autos, 

e não da denominação dada à peça recursal pela ora agravante.

Dos argumentos apresentados no agravo interno, não vislumbro razões para reformar a 

decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0179149-9 REsp 1157459 / DF

Números Origem:  200234000209579  200701000145591

EM MESA JULGADO: 11/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. IVALDO OLÍMPIO DE LIMA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : ELIZABETH PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CARLOS ROBERTO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADA : CAROLINA LOUZADA PETRARCA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Entidades 
Administrativas / Administração Pública - FGTS/Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
Atualização de Conta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : ELIZABETH PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADA : CAROLINA LOUZADA PETRARCA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 11  de maio  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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